            GABINETE DO PREFEITO

Lei 561/2006, de 06 de dezembro de 2006.

Autoriza a convocação em regime suplementar de servidores do município para atuarem na Estratégia de Saúde da Família e dá outras providências.

Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a convocar servidores em regime suplementar, para complementação de carga horária e conceder a respectiva remuneração para desempenhar suas funções na Estratégia de Saúde da Família – ESF, conforme número, a descrição o cargo, carga horária em regime suplementar e respectiva remuneração, pelos valores identificados no quadro abaixo em relação ao cargo efetivo no qual está nomeado.
	Número
	Descrição do Cargo
	Carga Horária em Regime Suplementar
	Remuneração Adicional 

	01
	Médico
	20 horas semanais
	1.850,00

	01
	Dentista
	20 horas semanais
	1.203,00

	01
	Enfermeiro
	10 horas semanais
	401,00



Art. 2º - A convocação em regime suplementar para completar a carga horária exigida para a Estratégia de Saúde da Família, autorizada por esta Lei, será por tempo indeterminado, extinguindo-se automaticamente havendo extinção da Estratégia de  Saúde da Família, ou ainda quando o Município criar ou adotar legislação pertinente que contemple a convocação de outra forma.


Art. 3º - A indicação dos profissionais a serem contemplados será exercida a critério do Prefeito Municipal, podendo ser alterada, sempre quando for verificada insuficiência de desempenho ou descumprimento das atribuições do Programa.


Art. 4º - Os vencimentos decorrentes da convocação em regime suplementar não serão incorporados ao vencimento básico do servidor, não cabendo ao mesmo qualquer direito de continuar no programa ou de indenização quando for dispensada a sua convocação.


Art. 5º - Os vencimentos aos quais farão jus os servidores convocados em regime suplementar que trata esta Lei serão reajustados automaticamente na mesma data e no mesmo percentual da revisão geral salarial concedida aos servidores municipais.

Art. 6º - Na execução da convocação em regime suplementar deverá ser aplicado, além do disposto na Lei Municipal 113, de 04 de outubro de 2002, as atribuições estabelecidas no anexo I desta Lei, voltada especificamente a Estratégia de Saúde da Família.

Art. 7º - A responsabilidade de fiscalização da execução a convocação em regime suplementar para fins de atendimento a Estratégia de  Saúde da Família será a cargo da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social a quem caberá igualmente, a prestação de contas junto a Coordenação Geral do Programa, relativo ao serviço prestado. 

Art. 8º - A despesa decorrente a aplicação da presente Lei correrá por conta de dotação orçamentária específica consignada ao Orçamento Municipal vigente.

Art. 9º - O Poder Executivo Municipal regulamentará por ato próprio, no que couber o disposto nesta Lei.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se neste ato a Lei Municipal N° 266 de 06 de abril de 2004.
Arroio do Padre, 06 de dezembro de 2006.


Gilnei Fischer

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
